
  
    1. TEMPOS DIFÍCEIS


    As cidades, em todo o mundo, têm enfrentado uma situação de vulnerabilidade determinada por muitos fatores, desde as desigualdades que geram violência, até os eventos decorrentes das mudanças climáticas, passando pelas dificuldades de mobilidade, poluição, déficit habitacional, movimentos migratórios, criminalidade, corrupção, crescimento do trabalho informal e das irregularidades e clandestinidade no uso e ocupação do solo. Não são todos problemas novos, ao contrário, a maioria é constituída de questões antigas, ignoradas ou mal resolvidas. A novidade está no acúmulo desses problemas antigos que, durante décadas e até séculos, foram varridos para debaixo do tapete e agora se somam aos mais novos. Os moradores da cidade manifestam insatisfação com o serviço público, em especial com aqueles de responsabilidade dos governos municipais, que têm credibilidade decrescente ao longo dos anos.


    A situação é tão mais grave quanto mais pobre e mais desigual for a cidade. Em nosso país, os recursos disponíveis são insuficientes para que os governos municipais consigam equacionar satisfatoriamente essa situação e pelo menos resgatar a qualidade de vida que as cidades tinham há algumas décadas. As perspectivas para os próximos anos não são nada satisfatórias do ponto de vista orçamentário, o que tornará os governos municipais mais dependentes de recursos transferidos pelos Estados e pelo Governo Federal, sempre escassos e com muitas condicionantes de natureza técnica e política para acessá-los.


    Para agravar a situação, estamos diante dos fenômenos decorrentes das mudanças climáticas. No nosso país, os eventos extremos encontram as cidades completamente vulneráveis, com pouca ou nenhuma resiliência, e dependentes de mais recursos e de muita cooperação entre governo e sociedade para o enfrentamento de mais essa dificuldade, que não esteve na pauta dos governantes do passado. De fato, é preciso reconhecer que nas nossas cidades predomina a precariedade da infraestrutura, desde a manutenção de prédios públicos, até a situação de risco em áreas ocupadas irregularmente ou em desacordo com os cuidados determinados pelas normas de engenharia, passando pela infraestrutura enterrada de drenagem e saneamento e pela verdadeira algazarra na infraestrutura aérea, de energia e comunicação.


    Os prefeitos de hoje, além de competência administrativa, terão de desenvolver a capacidade de liderança muito além da exercida no universo político. Será necessário buscar a colaboração da sociedade para mudar hábitos, valores e demandas, sem o que não será possível preparar a cidade para reduzir e mitigar as consequências dos eventos climáticos.


    Nesta tarefa será preciso inclusive estabelecer uma nova relação com o Ministério Público e com Judiciário, que invariavelmente toma decisões não factíveis, como por exemplo, definir prazo para a administração municipal resolver uma situação de risco construída durante décadas pela população em condições de vulnerabilidade social, e ainda aplicar multas no caso de descumprimento, gerando para os administradores – que não dispõem dos recursos nem dos meios para promover a segurança desejada, seja eliminando o risco, seja removendo a população – mais encargos e mais custos representados pela necessidade de defesa. Para o Judiciário, a solução do problema é representada pela sentença não factível, para a administração pública ela é mais um encargo, e para a população em condições de risco não passa de uma falsa esperança.


    Em síntese, os prefeitos do nosso país vivem e viverão tempos difíceis. No entanto, ainda há muita disputa em torno desses cargos, e aqueles que os conquistarem precisarão de sabedoria para adquirir competência e os demais atributos para enfrentar essas muitas dificuldades. Cada um deles estará diante do desafio de realizar uma administração boa para a cidade e sobreviver enquanto político, conquistando o reconhecimento dos seus moradores.


    Este texto tem a finalidade de compartilhar informações e apreensões em relação ao futuro das nossas cidades, diante do cenário que se apresenta e das orientações e prioridades dos nossos governantes. Por isso, na medida do possível, pretende ser também uma modesta contribuição para o êxito dos novos prefeitos, sobretudo para aqueles que decidirem refletir sobre suas responsabilidades diante das necessidades da cidade e das prioridades de um bom governo.

  


  
    2. TRIUNFO E FRACASSO


    De acordo com as regras atuais, previstas na Constituição Federal de 1988, os governantes do nosso país, nas esferas federal, estadual e municipal, devem ser eleitos, isto é, assumem os cargos e alcançam o poder somente se forem eleitos ou reeleitos. Os mandatos dos prefeitos são de quatro anos, com a possibilidade de reeleição consecutiva uma única vez e de reeleições não consecutivas diversas vezes. Assim, um prefeito eleito pode estar no seu primeiro mandato, ter sido reeleito pela primeira vez em um mandato consecutivo, ou ter sido reeleito após um período de afastamento, depois de ter cumprido um ou dois mandatos consecutivos.


    A estes últimos, pouco pode ser dito, porque, se cumpriram um ou dois mandatos e retornaram depois de um período de afastamento, demonstram que, no exercício do cargo, agiram com lucidez e competência para conquistar e se manter no governo. Eles teriam muito a dizer aos outros se não cuidassem de manter para si tudo o que aprenderam, e se aqueles que estão iniciando na administração de uma cidade se dispusessem a ouvi-los. Contudo, como é pouco provável que ambas as condições sejam satisfeitas. Aos que conquistaram o cargo recentemente, resta observar para não repetir o que fizeram aqueles que fracassaram no exercício do governo e tentar desvendar, para aprender, o que sabem os que triunfaram.


    Entre esses, há os que foram eleitos com o apoio do prefeito anterior e, portanto, sucedem uma administração aprovada pela população, e há os que enfrentaram o governo, fazendo oposição. 


    O prefeito que conquistou o cargo fazendo oposição ao anterior e foi derrotado no final do seu primeiro mandato não conseguiu realizar um bom governo e deve ser observado como um exemplo de fracasso. Porém, quando o prefeito é derrotado no final do seu segundo mandato, ou no final de mandatos sucessivos do mesmo grupo político, não é possível afirmar que ele não fez um bom governo, porque a derrota pode ocorrer pelo desejo de mudança que a população alimenta durante mandatos longos, pelas características do candidato apoiado pela administração, ou ainda por fatores relacionados ao partido político dos que foram vencidos. Todos esses aspectos precisam ser levados em consideração antes de classificar um governo como exitoso ou fracassado.


    O prefeito eleito pela primeira vez com o apoio da administração tem a responsabilidade de garantir a continuidade de um governo que foi aprovado, mas deve também procurar se distinguir do prefeito anterior, seja melhorando a prestação de serviços, seja desenvolvendo novos projetos, seja se apresentando com um discurso próprio. A distinção é necessária para que o prefeito não sofra prematuramente a consequência do desejo de mudança que cresce na população ao longo do tempo.


    O candidato eleito pela primeira vez em oposição ao governo anterior tem a vantagem de contar com a tolerância da população durante o período inicial de adaptação, além de poder justificar o desempenho insatisfatório nos primeiros meses em virtude de dificuldades herdadas da administração anterior.


    No entanto, tanto a tolerância da população quanto as justificativas têm prazo de validade, isto é, o prefeito tem que demonstrar na prática como será o seu governo, seja apresentando os primeiros resultados dentro do prazo de tolerância da população, seja demonstrando que a equipe escolhida tem segurança e conhecimento suficientes para realizar uma boa administração.


    Portanto, dentro desse prazo, o prefeito tem que se afastar da atmosfera criada com a vitória na eleição e se aproximar do cotidiano da prefeitura para conseguir, ao menos, demonstrar que assumiu os encargos do administrador.

  


  
    3. A ELEIÇÃO


    O prefeito recém-eleito passou por uma eleição da qual saiu vitorioso e agora precisa definir a sua conduta no exercício do mandato que se inicia, quase sempre, com muita euforia. Muitas decisões são tomadas nos primeiros dias pós-eleição, ainda antes da posse, sobretudo em virtude das expectativas dos que o elegeram e, especialmente, daqueles que participaram da campanha eleitoral e contribuíram para a vitória. Estas circunstâncias criam o primeiro risco para o novo prefeito, o de, movido pelas cobranças e expectativas, errar nas decisões iniciais. Os erros cometidos nestas condições resultarão em algum prejuízo na confiança depositada no prefeito se forem corrigidos rapidamente, como é necessário. Se não forem corrigidos, prejudicarão o seu desempenho no exercício do cargo.


    Assim, para evitar o risco de ter a confiança abalada logo no início do mandato ou de iniciar o governo com decisões equivocadas, o prefeito eleito deve se afastar da euforia e refletir sobre os motivos que o levaram à vitória.


    Na realização dessa tarefa, o novo prefeito deverá estar predominantemente sozinho, ainda que se oriente pelas respostas dadas às suas indagações pelos companheiros de confiança, de preferência, os mais afastados da campanha. Mas as indagações devem surgir da reflexão solitária, pois é preciso que o prefeito perceba a importância de conhecer, com segurança, os fatores que o levaram à vitória e qual a contribuição de cada um.


    Conquistada a condição adequada para a reflexão e percebida a importância de saber o que o conduziu à vitória, o prefeito eleito tem que enfrentar o segundo desafio, o de investigar e identificar, racionalmente, os fatores que determinaram o resultado da eleição. Esta tarefa ele deve realizar sem deixar-se levar pelo ego, este sempre presente afirmando os valores pessoais do vitorioso como a principal razão da vitória e relativizando e reduzindo a importância das demais condições que contribuíram para o resultado do pleito que o conduziu ao cargo.


    Embora seja verdade que o desempenho do candidato, sua figura e capacidade de comunicação constituam um fator de bastante importância, não são raras as situações nas quais pretendentes menos qualificados sejam levados à vitória. Isso ocorre quando são as circunstâncias a influenciar o resultado da eleição, como por exemplo, a inexistência de adversários competentes na comunicação e na exposição de propostas, a diferença expressiva entre os recursos envolvidos nas campanhas dos candidatos, o grau de satisfação da população, sobretudo com a situação econômica no momento do pleito, ou o apoio ou não da administração que está concluindo o mandato, normalmente conhecido como a “força da máquina”.


    De fato, é preciso reconhecer que, frequentemente, sem desmerecer as qualidades do candidato vitorioso, são as circunstâncias e o ânimo dos eleitores no dia da votação que determinam o resultado. Se estiver ciente desse fato e, liberto do ego, conseguir ponderar e avaliar como e por que chegou à vitória, o prefeito recém-eleito não se perderá no deslumbramento e na arrogância e cuidará de manter as circunstâncias que lhe foram favoráveis e de alterar aquelas que foram desfavoráveis.


    Com essa consciência, ele estará pronto para planejar o seu governo. Da administração, ele ainda pouco sabe, mas será de grande ajuda se ele considerar ao menos a possibilidade de que os meios e os conhecimentos empregados para vencer a eleição sejam muito diferentes daqueles necessários para realizar um bom governo, fato que ele fatalmente constatará mais tarde. 

  


  
    4. PÓS ELEIÇÃO


    Durante a campanha e enquanto candidato, o prefeito eleito, como os demais concorrentes ao cargo, expôs como seria o seu governo caso saísse vitorioso e até elaborou e registrou um Plano de Governo, feito para atender à legislação e para demonstrar, publicamente, as suas intenções. Aos correligionários, companheiros de partido e de campanha, ele certamente fez promessas. Em reuniões em bairros ou com representantes de segmentos específicos, as promessas também se fazem necessárias e surgem naturalmente, se não para conquistar a simpatia dos presentes, ao menos para evitar a antipatia. Tudo o que disse ou o que propôs no seu Plano de Governo e que prometeu aos correligionários e em reuniões, ele o fez sem conhecer a realidade da administração, a organização, a situação econômica, os compromissos já assumidos e a capacidade de prestação de serviços.


    Agora, eleito e sabedor de que o foi por força das circunstâncias, ainda sem saber se elas são ou foram momentâneas e que facilmente se alteram, ele precisa iniciar o governo. Trata-se de um momento importante, talvez do mais importante do seu governo, quando será definido o rumo da nova administração e provavelmente os seus resultados. De fato, como lembra Aristóteles, o começo é mais que a metade, mas se ao romper a inércia, as decisões conduzirem o governo na direção errada, ela representará mais da metade dos erros que serão cometidos. 


    Ocorre que o governo começa antes da posse e os perigos que rondam o novo prefeito nos seus primeiros dias, após passada a euforia da vitória, são muitos: desde as cobranças dos correligionários e companheiros de campanha, até o assédio de empresas e lobistas que de alguma forma também contribuíram para divulgar as ideias do então candidato, seja fornecendo recursos ou material de propaganda, seja organizando reuniões com funcionários e colaboradores.


    É sob estas circunstâncias que o novo prefeito deverá escolher os seus assessores diretos, os secretários municipais, que ocuparão os cargos do primeiro escalão. Se for prudente o prefeito, neste momento, cuidará de escolher e indicar apenas os futuros ocupantes desses cargos e, ao se ocupar da escolha da equipe do primeiro escalão, o prefeito deve preferir, entre aqueles de sua confiança, profissionais competentes para cada uma das secretarias ou áreas da administração municipal e dispostos a trabalhar para a cidade e para o sucesso do governo, antes de trabalharem para si.


    Durante esse curto período entre o resultado da eleição e a posse no cargo, o prefeito enfrentará muitas dúvidas decorrentes da pressão para a tomada de decisões, principalmente em relação às cobranças de correligionários. Para enfrentar essa situação, o prefeito pode recorrer às opiniões dos futuros secretários, que necessariamente gozam da sua confiança, e deve preferir, entre eles, aqueles que têm experiência demonstrada em realizações passadas, além de conhecimento.


    Na ponderação solitária entre várias opiniões, o prefeito deve valorizar mais aquelas lastreadas em experiência do que as que resultam apenas do conhecimento. Além disso, se de um lado o prefeito deve ouvir opiniões de companheiros de sua confiança, de outro, ele precisa se proteger do excesso de palpites e sugestões. Também por esse motivo, as opiniões devem responder às indagações do prefeito, que tem a responsabilidade de refletir para saber o que perguntar em cada momento.


    Quando o prefeito não resiste às cobranças e rapidamente cede às pressões, distribuindo cargos aos correligionários e companheiros de campanha para se livrar do desconforto do assédio, ele inicia o governo sem fazer uso da oportunidade de reunir uma boa equipe de profissionais competentes necessários para a realização de uma boa administração. Portanto, neste curto período, compreendido entre a eleição e a posse, o prefeito eleito tem que refletir mais, saber quem ouvir e decidir o menos possível.
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